
PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE . BAHIA

CONTRATO N"O2 O/2 Oil

Pelo presente Termo de Contrato, regido pela Lei Federal n o

14.133t21 e alterações posteriores, que entre si celebram a

PREFEITURÂ MI,JNICIPAL DE CAPELA DO ALTO
ALEGR-E, pessoa jurídica de direito público intemo, CNPJ

sob o no I3.E97.lll/0001-94, com sede na Praça Joaquim

Machado, n" 170, Bairro: Cento, Capela do Alto Alegre,

Bahia, neste ato iepresentado pelo, Sr. Claudinei Xavier
Novato, Prefeito Municipal, doravante denominado

CONTRATANTE, e, do outro, a empresa MATOS &

Anexo Único deste instrumento contratual, ..
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O presente contrato está vinculado ao Processo Administrativo n' 02712023, Dispensa de

Licitação no 01712023, e proposta comercial apresentada pela CONTRATADA, que

independente de transcrição integram este instrumento contratual.

Pela perfeira execução dos serviços, objeto deste contrato e obdecidas as demais condições

estipuladas neste instrumento, a CONTRATANTE pagarí à CONTRATADA o valor global é

de R$ 49.000,00 (Quarenta e nove mil reais), sendo este demoninado o valor contratual.

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA emitirá e apresentará Nota Fiscal/Fatura de acordo com

os serviços prestados, devendo a mesma ser devolvida à CONTRATADA, em caso de erro.
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PREFEITURA MUN]CIPAL DE
CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

Parágrafo Segundo: O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA
encontra-se adimplente com a regularidade fiscal, devendo ser comprovada mediante:

a) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos Federais e á Divida Ativa da União,
expedida pela Secretaria da Receita Federal (Lei Federa,l rf 8.212191 e 8.666/93);

b) Certificado de Regularidade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômica Federal, dentro do

seu prazo de validade (Lei Federal n' 8.036/1990 e 8.66611993);

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do seu prazo de validade (Lei Federal n"
t2.440 l20t 1 e 8.666/ 1993);

d) Certidão Negativa de débitos, emitida pela Secretaria de Tributação do Estado, no qual se

localiza a sede da licitante, ou outro documento que o substitua legalmente.
e) Certidão Negativa de bito a Mun [, da sede da licitante ou

domicilio,
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prestados, o Fom ms cabiveis.
4.4 - O prazo para prestação dos serviços será imediato, contados a partir da assinatura do termo de
contrato.
4.5 - O pruo estabelecido no item 4.4 poderá ser prorrogado, quando solicitado pelo Fomecedor e

desde que ocorra motivo justificado, comprovado e aceito pela Administração.

As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação fixada na Lei
Orçam entiíria Anual:
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PREFEITURA MUNIGIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

Para este contrato não foram exigidas garantias

I - ConsÍitui obrigação da
a) Prestar as pelo contratado;

b) Designar Servidor o deste instrumento;

c) Efetuar os Pagam

II - Constitui obrigação
despesas decorrentes daa) Responder em re aos seus em

execução do objeto, como: salários, s, postos, contribuição de

vales-refeições, vales- s fiscais, ls trabal

b) Responder quar ueÍ retamente a terceiros,

d d
c) Comun

prestar
, por escrito, aisquer idades , além de

e c en s ül p a boa

d) Emitir as otâs F cal ex dog pçla legis vl

e) Comprometer-se a atender com presteza às reclamações sobre

entrega do material, providenciando sua imediata coÍÍeção, sem

Entregar os BenVServiços conforme definido em proposta com

a qualidade e pontualidade da

ônus para o Município;
ercial apresentada e aceita Pelaf)

CONTRATANTE.
g) É a obrigagão do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilid;de com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a

habilitação na licitação, ou para a qualificação, na conhatação direta;

CLÁUSULÀ rt:.:

Este Contrato po $"ülff o rg.Êcüirt"Áic,+$1.1; rr
. it 1$&h: i.t

I - Unilateralmente, a critério ministração:

a) Quando necessríria modificação no projeto ou das especificações do objeto, por motivo

devidamente j ustifi cado;
b) para modificação do valor decorrente da majoração ou redução quantitativa do objeto

contratual até o limite permitido por lei.

II - Por acordo, quando:

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução;

b) Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação da

inadequação das condições originárias;
c) Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes e

supervenientes, mantido o valor inicial;

0814 - Sec. Municipal
de Infraestrutura e

Serviços Púbticos

2OO2 - Manutençâo de Serviços

Técnicos e Administrativos
33903900 - Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa JurÍdica 1.500.0000

:;. ,



PREFEITURA MUNIGIPAL DE

CAPELA DO AUTO ALEGRE. BAHIA

d) para restabelecer o equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal
como pactuado, Íespeitada, em qualquer caso, a repâÍtição objetiva de risco estabelecida no

contrato;

Parágrafo Primehot A Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, os

acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 257o (Vinte e cinco por cento) do valor inicial do

Contrato.
Parágrafo Segunda: A CONTRATANTE responderá a CONTRATADA em prazo mríximo de 20

dias, pronogáveis por igual período, os pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato.

erÁús

Dar-se-á a rescisão de pl notificação judicial ou
prejuízos das sançõesextrajudicial, nas h art. 137 da Ier

aplicáveis

Parágrafo P meiroz O a resclsao NTRATADA, será esta

ressarcida dos re ainda to devido pela

execução do C a

Panigrafo serao rmalmente ando-se

àCONTRA ito
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Caso o mot or de cumprir,
fiscalização,total ou parci obri o

ainda que verb fi pO8çs

§ 1o. Na ocorrência anto perdurarem osotiv de
seus efeitos, podendo d C TANTE obrigado
ao pagamento da im cla

§2".OC e sr r decorrente de
força maior
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CLÁÚSIIIÀ

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará a pârte a
CONTRATADA às sanções previstas no artigo 156, Lei n." 14.133121, garantindo a prévia e ampla
defesa em processo administrativo.

§1"- A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração nos seguintes limites;

0,5 % (Cinco décimos por cento), ao di4 até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do serviço não realizado
0,7 (Sete décimos por cento), sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada
dia subsequente ao trigésimo.

II

de rescisão
p.qv.ií e



PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

§2o-AadministragãosereservaaodireitodedescontardopagsmentodevidoàCoNTRATADAo
valor de qualquer multa porventura imposta em vim'rde do descumprimento das condigões ora

estipuladas;

§ã;I À. -írt^ previstas nesta clausula nilo tem caráter compensatório e o seu pagamento não

à*i.ira ot"l COiqTRATADO, da responsabilidade ,,l nerdas ê danos, ou da imputação. de forma

cumulativa de outras sanções previstai naLeí l4.Bilzl:decorrentes das infrações cometidas.
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O presente
posteriores,

contratorege-sepelodispostonasLeisFederaisnol4.l33l2|esuasalterações

"*.iit irO"""to.iuiídico perfeito e conferindo às partes signatárias de direito adquirido.

O presente contrato Pas
3111212023, podendo

ter seu prlz o prorrogado alterações posteriores
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Fica designado o Sr. Luiz icente Mascare cul 796, com o objetivo

de acompanhar,
de acordo com a

enca conformid da conÍato
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mais privileg iado di d as ao trato

Assim, por e rev ntrato, em 2

(duas) vias de c ds) com unhas
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t_ la AIe B ia, 15 Feüeieiro de 2023

CIiPP IIE

MÂTOS & CONSULTORIA E SERVIÇos LTDA
nep. Sr. Igor Matos de Oliveira

CONTRATADO

Testemunhas:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

ANEXO ÚNICO
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R$ 49.000,0011 R$ 4.s00,00Acompanhamento e

Públicas Municipais
Fiscalizacão de Obras
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R$ 49.000,00RTOTAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE

CAPELA DO ALTO ALEGRE. BAHIA

RESUMO DO CONTRATO N" O2Ol2023

Contratânte: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE' pessoa

Jurídica de direito público intemo, CNPJ sob o no 13.897.111/0001-94, com sede na Praça

Joaquim Machado, no 170, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Búia, neste ato representado

pelo, Sr. Claudinei Xavier Novato, Prefeito Municipal'

Contratado: MÀTOS & CO TO ÇOS LTDA, Inscrito do

CNPJ sob o n" 43.20 uimarães, no 134,

Centro, Nova Fatima" E lo Sr. Igor Matos

de Oliveira, inscrito no 5 n'1344958109.

Objeto: Contratação engeúaria PaÍa

dâ do Municípioacompanhamento e fi obras públicas, a

de Capela do Alto Ale
Fundamentação Legal: . 75 Inciso II da

Valor do Contrato: R$ 49 0,00 (Qu reais)

Data da Assin ev

Vigência: 31

a
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;D Oficiol do
,MUNICIPIO

ANO 2023. BAHIA . PODÉR EXECUTIVO
07 DE MARÇO DE 2023. ANO Xlll. No 02867

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE.BA

R.ESUMO DO CONTRATO N' O2O/2023 2

CONtTAtANtE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE, PCSSOA
juridica de direito público interno, CNPJ sob o n" 13.897.111/0001-94, com sede na Praça
Joaquim Machado, n' 170, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Bahia, neste ato representado
pelo, Sr. Claudinei Xavier Novato, Prefeito Municipal.
Contratado: MATOS & FRANCO CONSULTORIA E SERVIÇOS LTDA, Inscrito do
CNPJ sob o n" 43.204.76310001-61, Rcsidcute na Rua João Zacarias Guimar-ães, n' I34, Centro,
Nova Falima, Estado da Búia CEP: 44.612-000, representado pelo Sr. Igor Matos de
Oliveira, inscrito no CPF 07 L I l7 .045-25 e Carteira de Identidade n" I 3214958109.
Objeto: ContÍatação de empresa para prestação de serviços de engeúaria para
acompaúamento e fiscalização de oblas públicas, atendendo as demandas do Município
de Capela do Alto Alegre/BA.
Fundamentação Legal: Art. 75 lnciso ll da Le\ n' 14.13312021
Valor do Contrato: R$ 49.000,00 (Quarenta c nove n.ril reais)
Data da Assinâtura: 15 de Fevereiro de 2023.
Vigência: 3 [ de Dezembro de 2023.

Praç8 Joaquim Machado, No í 70, 'l o Andái. centro, cêp: 44645-000, Fone/íar (75) 369G22?2, E.áait;rrehituradeoaljsa@van-.om i jl*.'q
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRE'TARh DA FAZENDA

Emissão: 1010212023 18:27

t,

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(EmitidapaÍaoseÍeitosdosarts.í13e114daLel 3.956de11 do dozembro de í981 -Códlgo
Tributário do Estado da Bahia)

Esta certidáo engloba todos os seus estabêlecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida

Ativa, de compáência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emrtrda em iOtO2t2O23, conÍorme PortaÍia no 918/99, sendo válida poÍ 60 dias, contados a paÍtir da data dê suâ

emrssão.

A AUTENTICIDADE OESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVAOA NAS INSPETORIAS
FAzENDÁRIAS ou vlA INTERNET, No ENDEREço http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentaçâo Çonjunta do cartâo orlginal de inscriçâo no CPF ou no CNPJ da

Secretaria da Receita Federal do MinistéÍio da Fazendâ.

r;'d

Certidão No: 20230848787

Fica certificado que náo constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurÍdica acima

identificada, relativas aos tributos administrados por esta SecretaÍia.

RAzÀo soclAL

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx:
CNPJ

4r.204.7 6310001-61

rNscRrçÁo EsÍAouAL

Pátin,r I iic I RelCertidaoNegstiva.rpl



MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Recslta Fedoral do BÍasll
Procuradoria€eral da Fazenda Naclonal

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRItsUTOS FEDERAIS E À DIVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nomê: MATOS&FRANCO CONSULTORIA E SERVICOS LTDA
CNPJ: 43.204.763/000í -67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pÊla Secretaria
da Receita FedeÍal do Brasil (RFB) e a inscriçôes em Dlvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fezenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é váhda para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgàos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágÍaÍo único do art. 11 da Lei no E.212, de 24 de.iulho de 1991.

A aceitaçâo desta certidáo está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http //Ííb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de211012014.
Emitida às 19:07:13 do dia 1010212023 <hora e data de Brasília>
Válida ate 09/0E/2023.
Código de controle da certidáo: 2747.6163.9D45.7C71
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidará este documento.



1010,,2023,18.2E

Voltâr

Consr.rlta Regularidade do Empr€gador

lmprimir

GÃI;(A
CAIXA ECC)NOMICÀ FET]ERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:
Endereço!

43 ,204 .7 63 / o1o L-67

MATOS E FRANCO CONSULTORIA E SERVIçOS LTDA

RUA JOAO ZACARIAS GUIMARÂEs 134 CASA / CENTRO / NOVA FATIMA /
BA I 44642-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍtifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débítos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

validadê:27l01 /2073 a 25l0u2OZ3

certificação N úmero: 20230127 024220 1 3069300

Informação obtida em l0/02/2023 18:28:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a veriflcação de autentlcldade no site da Calxa:
www.ca ixa,gov.br

httDs:/i consulla-crf.caixa.oov.br/consultací/DaoeVconsultaEmoÍeoadorJsf 111



PREFEITURA MUNICIPAT DE NOVA FÁTIMA

NOVA FATIMA - BAHIA

DEPARTAMENTO DE ARRECADAçÃO TRIBUTÁRIA

Certidão Ns: 00000006

CERTTDÃO NEGATTVA DE DÉBIÍOS MUNICIPAIS

IYATOSÊFRANCO CONSULÍORIA E SERVICOS LTDAContÍibuintê

RUA IOAO ZACARTAS GUllíARAES, 134 CENTR0Endereço

Complemcntol

NOVA FATIMA . BAcidede,/t F

43204 i63000167CPF,/Cl,l PJ I

lnscriçáo E!tadual/RG

03r:1306401896lns.riçâo Muhi<ipal

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsa bilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas.

É certificado que não constam pendências em seu nome, relativas a cleditos tributários
e inscriçoes em dívida ativa do Município, administrados pela Fazenda Municipal.

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da

Fazenda Municipal.

EMITIDA EMf 751\212022 00:)2122 horàrlo de Brôsílio

vÁLtDA ÂTÉr I5i ol/2023

cHAvE DÉ valrDAçÃoi ASrvlyzNLrr

Verifique ô autenticldedê dêssa <ertldão aaessando o portal: hlt!://www.keeoinÍormatica.com,br/oortal/web/novàÍatima.ãutenti(â_cnd

Qualquer rasura ou emenda invalldará êstê do(umênto.



Página 1de 1

PODER JUDICIÁRIO
.JUSTIÇÀ DO TRÀBÀIJHO

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀLHISTÀS

Nome: MÀTOS&FRÀNCO CONSULTORIA E SERVTCOS LTDA (MATRIZ E FILIÀIS)
cNP.l : 4 3 .204 .7 63 / OO0L- 67
certidão n': 639).454 / 2023
Expedição: t0/ 02/2023, às LB :29 :28
validade: 09/08/2023 - 180 (cenEo e oiEenta) dias. contados da data
de sua expediÇão.

cerEifica-se que MÀTos&FRÀNco coNsuIJToRIÀ E SERVICOS LTDA (!,ÍÀTRIZ E

Frr,rÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 43.204.763/OOOL-67, NÃO CONSTÀ

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas'
Certidão emicida com base nos arEs. 642-A e 883-A da ConsoLidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns,o L2.440/201f e

13.467/2017 ? e no AEo Ot/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
os dados constanEes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No casô de pessoa jurídica, a Cercidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimenEos, agências ou filiais.
A acertação desta certidão condiciona-se à verÍficação de sua
autenticidade no port.al do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: //www. tsE. ius. br) '

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀçÃO TMPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores TrabalhisEas consEam os dados
necessários à identifj.cação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes peranEe a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
esEabelecid.as em senEença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciaÍs trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol himenEos previdencíários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recol,himentos deEerminados em Iei; ou decorrenEes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
TrabaIho, Comj-ssão de Conciliação Prévia ou demais t.ÍEulos que, por
disposição legal, contiver forÇa execuEiva.

I .r-u,., e ir,'iÉ:r.',-r- ilrol!!r,st. jus-b):


